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(A) RECURSOS HUMANOS

Avaliamos os controles internos sobre os processos de admissão e de demissão,
processos seletivos públicos existentes na entidade, para a contratação de

empregados, dando ênfase a seleção, testes e/ou entrevistas, documentação, registro
de empregados, guarda de documentos, etc.

Revisamos os cálculos da folha de pagamento, com abrangência no controle de
pagamentos de horas extras, auxílios, faltas, atestados médicos e abonos de faltas e

demais normas trabalhistas, incluindo as retenções e conferências das bases de

cálculo de INSS, FGTS, IRRF.

Não avaliamos os critérios de cálculo da provisão para fé rias e 13° salário por falta de

constituição das mesmas.

Relacionamos a seguir os pontos anotados, e que entendemos conveniente destacar,
para informação e/ou com recomendações adicionais, conforme o caso, sobre
controles internos, procedimentos contábeis em geral ou sobre outras situações.

(A .1) FÉRIAS

Identificamos aspectos que conflitam com a respectiva legislação no que diz 
respeito à concessão de férias pela entidade, conforme abaixo demonstrado: 

Hélio Botto de Barros - admitido em 09/abr./12 
PERÍODO AQUISITIVO FÉRIAS GOZADAS F RIAS PAGAS EM 

De 09/abr./12 a 08/abr./13 De 20/dez./12 a 18/jan./13 18/dez./12 

De acordo com o art. 134 da CL T, a cada período de 12 meses de vigência do 
contrato de trabalho (período aquisitivo), o empregado adquirirá o direito ao 

gozo de férias, as quais deverão ser concedidas por ato do empregador nos 12 
meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito. 

Considerando que, antes de completar o período, o empregado ainda não tem 
direito adquirido às férias, não será possível a sua concessão antecipada, seja 
por iniciativa da empresa ou por solicitação do empregado. 

De forma geral, entendemos que a antecipação de férias somente pode ocorrer 

no caso de férias coletivas. 
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Diante do exposto, cabe-nos concluir que somente poderiam as férias ser 

concedidas antecipadamente no caso de férias coletivas, caso contrário, não é 
possível sua antecipação pela previsão contida no art. 134 da CL T. 

Caso proceda ao adiantamento das férias, vale salientar. não poderá realizar 
qualquer tipo de desconto por ocasião de uma eventual rescisão contratual, bem 

como correrá o risco da desconsideração das férias e a exigência de sua 
concessão em época própria. 

Ademais, poderá ser multado administrativamente pela fiscalização do 

Ministério do Trabalho no valor de R$ 170 ,26 por empregado, sendo esse valor 

aplicado de forma dobrada na reincidência, conforme prevê o art. 153 da CL T. 

(A.2) REMESSA GPS AO SINDICATO 

Não está sendo enviada ao sindicato a cópia das GPS e nem está afixando no 
quadro de avisos a cópia da respectiva guia relativa ao último recolhimento. 

O inciso V, do art. 225 do Decreto nº 3.048/99, determina que a entidade é 
obrigada a encaminhar ao sindicato representativo da categoria profissional 
mais numerosa entre seus empregados, cópia da Guia da Previdência Social 
relativamente à competência anterior e o inciso VI, do mesmo artigo, 
estabelece que a empresa deverá afixar cópia da Guia da Previdência Social, 
relativamente à competência anterior. durante o período de um mês, no quadro 

de horário de que trata o art. 74 da CL T. 

Cabe esclarecer que o parágrafo 18, também do art. 225, determina que para o 
cumprimento do disposto no inciso V serão observadas as seguintes situações: 

a) a instituição que recolher suas contribuições em mais de uma Guia da
Previdência Social encaminhará cópia de todas as guias;

b) a remessa poderá ser efetua da por qualquer meio que garanta a reprodução
integral do documento, cabendo à empresa manter, em seus arquivos, prova do
recebimento pelo sindicato; e

c) cabe à entidade a comprovação, perante a fiscalização do Instituto Nacional
do Seguro Social, do cumprimento de sua obrigação frente ao sindicato.
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(A.4) PCMSO 

Não foi elaborado o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -
PCMSO. 

Em sua nova redação, a Norma Regulamentadora - NR nº 7, da Portaria SSST nº 

3.214/78, estabeleceu a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por 
parte dos empregadores e Instituições que admitam empregados, do PCMSO, 
visando a promoção e preservação da saúde do conjunto de seus trabalhadores. 
Para tanto, devem ser observados os seguintes parâmetros mínimos e 
diretrizes gerais, os quais podem ser ampliados mediante negociação coletiva de 
trabalho. 

É de responsabilidade do empregador: 

- garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO e zelar pela sua
eficácia;

- custear todos os procedimentos relacionados ao PCMSO e, quando solicitado
pela inspeção do trabalho, comprovar a execução da despesa;

- indicar, dentre os médicos do SESMT da instituição, um coordenador
responsável pela execução do Programa;

- no caso de entidade desobrigada de manter Médico do Trabalho, deverá o
empregador indicar este profissional, empregado ou não, para coordenar o
PCMSO; e

- inexistindo na localidade Médico do Trabalho, pode-se contratar médico de
outra especialidade para a referida coordenação.

A adoção do programa deve obedecer a um planejamento das ações de saúde a 
serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. 

Deverá incluir também, dentre outros, a realização dos exames médicos 
admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e 
demissional. 

Para cada exame médico realizado será emitido o Atestado de Saúde 
Ocupacional - ASO, em duas vias que terá o seguinte destino: a primeira ficará 
arquivada no local de trabalho à disposição da fiscalização e a segunda 
obrigatoriamente será entregue ao empregado, mediante recibo na primeira via. 
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(A. 5) UVRO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

A entidade não possui o Livro de Inspeção do Trabalho. 

De conformidade com o art. 628 da CL T, toda verificação em que o Auditor­
Fiscal do Trabalho concluir pela existência de violação de preceito legal deve 
corresponder, sob pena de responsabilidade administrativa, a lavratura de auto 
de infração. 

Ficam as empresas obrigadas a possuir o livro intitulado "Inspeção do 
Trabalho", cujo modelo foi aprovado por Portaria Ministerial. 

Nesse livro, registrará o agente da inspeção sua visita ao estabelecimento, 
declarando a data e a hora do início e término da mesma, bem como o resultado 
da inspeção, nele consignando, se for o caso, todas as irregularidades 
verificadas a as exigências feitas, com os respectivos prazos para seu 
atendimento, e, ainda, de modo legível os elementos de sua identificação 
funcional. 

Recomendamos providenciar o livro em destaque. 

(A.6) MARCAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 

A instituição não adota nenhum registro de horário de seus empregados. 

Salientamos que o parágrafo 2° do art. 74 da CL T estabelece que para os 
estabelecimentos com mais de 10 trabalhadores será obrigatória a anotação da 
hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, 
devendo haver pré-assinalação do período de repouso. 

O parágrafo 3° do mesmo artigo dispõe que, se o trabalho for executado fora 
do estabelecimento, o horário dos e�pregados constará êxplicitamente de 
ficha ou papeleta em seu poder. 

Salientamos que a multa pelo não cumprimento do disposto nos parágrafos 
supramencionados varia de 37,8285 a 3.782,8472 Ufirs, por empregado, 
aplicada em dobro no caso de reincidência e oposição à fiscalização ou desacato 
à autoridade. 
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Recomendamos, portanto, que seja adotado o registro de horário em uma das 
formas acima detalhadas, ou seja, manual, mecânica ou eletrônica. 

(A. 7) CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS E DESEMPREGADOS - CAGED 

A entidade não encaminhou o CAGED à DRT nos períodos devidos, sendo confeccionado um 
documento de acertos somente no mês de mar./13. 

 As primeiras admissões ocorreram em: 

- Antonio Carlos da Silva - admitido em 10/jan./12;
- Claudia Cristina Lobo - admitida em 10/ jan./12;
- Glaucia Sales Jacob - admitida em 10/jan./12;
- Hélio Botto de Barros - admitido em 10/jan./12;
- Nilto Roberto Cerioli - admitido em 10/jan./12.

As admissões acima citadas, bem como as ocorridas durante o período de 2012,­
só foram registradas no CAGED de acerto no mês de mar./13. 

O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED foi criado pelo· 
Governo Federal, através da Lei nº 4.923/65, que instituiu o registro. 
permanente de admissões e dispensa de empregados, sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CL T. 

É utilizado, ainda, pelo Programa de Seguro Desemprego para conferir os dados· 
referentes aos vínculos trabalhistas, além de outros programas sociais. 

O CAGED deverá ser encaminhado ao Ministério do Trabalho até o dia 07 do 
mês subsequente àquele em que ocorreu movimentação de empregados. 

O envio ou entrega fora do prazo sujeitará a entidade ao pagamento de multa, 
de acordo com o art. 10 da Lei nº 4.923, de 23/dez./65, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 193, de 24/fev./67, pela Lei nº 6.205, de 29/abr./75, e 
pela Lei nº 8.383, de 30/dez./91. 
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(A. 8) MEDICINA DO TRABALHO 

Verificamos que os exames médicos admissionais dos emprega.dos foram 
realizados após a data de suas respectivas admissões, conforme exemplificado 
a seguir: 

EMPREGA[)() (A) DATA DE ADMISSÃO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL 
Angela Fonseca Gugelmin 08/fev./12 30/maio/12 

Antonio Domingues Silva 09/abr./12 30/maio/12 

Glaucia Sales Jacob 09/abr./12 30/maio/12 

Claudia Cristina Lobo 09/abr./12 30/maio/12 

Hélio Botto de Barros 09/abr./12 30/maio/12 

Camilo de Almeida 04/jun./12 06/jun./12 

Leandro Reguelim 01/ago./12 10/ago./12 

Nilto Cerioli 01/ago./12 20/set./12 

Amando Cristina Feijó 01/set./12 03/set./12 

Cissa Cristina Weber 01/set./12 04/set./12 .

Alertamos que, de conformidade com o subitem 4.3.1 da Portaria SSST nº 

24/94, no exame médico admissional a avaliação clínica deverá ser realizada 
antes que o trabalhador assuma suas atividades. 

(A. 9) V ALE-TRANSPORTE 

A autarquia não está fornecendo a seus empregados o benefício do vale­
transporte. 

O vale-transporte constitui benefício que o empregador antecipará ao 
trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência­
trabalho e vice-versa. 

Entende-se como deslocamento a soma dos segmentos componentes da viagem 
do beneficiário, por um ou' mais meios de transporte, entre sua residência e o 
local de trabalho. 

Não existe determinação legal de distância mínima para que seja obrigatório o 
fornecimento do vale-transporte, então, o empregado utilizando-se de 
transporte coletivo por menor que seja a distância, o empregador é obrigado a 
fornecê-los. 
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São beneficiários do vale-transporte os trabalhadores em geral e os servidores 
públicos federais. 

De conformidade com o art. 7° do Decreto nº 95.247 /87, para o exercício do 
direito de receber o vale-transporte o empregado informará ao empregador, 
por escrito, seu endereço residencial, os serviços e meios de transporte mais 
adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-versa. 

A informação de que trata este artigo será atualizada anualmente ou sempre 
que ocorrer alteração das circunstâncias mencionadas, sob pena de suspensão 
do benefício até o cumprimento dessa exigência. O beneficiário firmará 
compromisso de utilizar o vale-transporte exclusivamente para seu efetivo 
deslocamento residência-trabalho e vice-versa. 

A declaração falsa ou o uso indevido do vale-transporte constituem falta grave, 
podendo resultar em demissão do empregado por justa causa. 

Caso o empregado não queira utilizar o vale-transporte deverá informar, 
também por escrito, a desistência do recebimento deste benefício, isentando o 
empregador da entrega obrigatória daquele. 

Recomendamos regularizar a situação. 

(A.10) DECLARAÇÃO DE DEPENDENTES PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 

Estão sendo deduzidos valores da base do IRRF sobre os salários dos 
empregados relativos aos dependentes sem que aqueles tenham apresentado a 
Declaração de Encargos de Família. 

Para exemplificar, citamos Antonio Carlos da Silva (02 dependentes), Edson 
Alberto Ramos (01 dependente), Glaucia Sales Jacob (01 dependente), João 
Armando da Silva (03 dependentes), Nilto Roberto Cerioli (01 dependente). 

Conforme o art. 640, parágrafo 1°, do Decreto nº 3.000/99, caberá ao 
contribuinte, no caso de rendimento assalariado, informar à fonte pagadora os 
dependentes que serão considerados na determinação da base de cálculo do 
imposto, devendo o documento comprobatório ser mantido pela fonte à 
disposição da fiscalização. 
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(A.11) 

O parágrafo 2° do artigo supramencionado estabelece que não caberá ao 

empregador responsabilidade sobre as informações prestadas pelos 
empregados, para efeito de desconto do imposto na fonte. 

A Declaração de Dependentes deve ser formalizada no modelo próprio 
estabelecido pela Receita Federal, contendo os dados de identificação e 
endereço e devendo ser renovada sempre que houver alteração de dados ou 
dependentes. 

Recomendamos que se obtenha junto aos empregados, quando for o caso, a 
declaração em questão. 

RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS PARA SERVIÇOS 

serviços de assessoria financeira à instituição de forma autônoma. Abaixo 
relacionamos os valores recebidos: 

COMPETÊNCIA EMPENHO VALOR RECEBIDO 
30/abr./12 1972 2.961,60 

15/maio/12 1988 1.851,00 

31/maio/12 2034 2.221,20 

15/jun./12 2293 2.036,10 

29/jun./12 2316 2.036,10 

13/jul./12 2526 2.036,10 

31/jul./12 2546 2.406,30 

TOTAL 15.548,40 

Sobre esses valores pagos, não houve a retenção do INSS, nem o 
pagamento de 20% que é obrigação legal da entidade. 

De conformidade com o inciso III, art. 72, da Instrução Normativa SP nº 

971/09, as contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa ou do 
equiparado são de: 

- 20'Yo sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer
título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que
lhes prestam serviço, para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/mar./OO.
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O art. 78, da Instrução Normativa acima citada, estabelece que a empresa 
é responsável: 

- Inciso I - pelo recolhimento das contribuições previstas no art. 72;

- Inciso III - pela arrecadação, mediante desconto no respectivo salário­
de-contribuição, e pelo recolhimento da contribuição do segurado
contribuinte individual que lhe presta serviço, para os fotos geradores a
partir de 01/mar./00.

Essa situação deixa a entidade exposta a possíveis sanções da fiscalização 
da previdência social, motivo pelo qual recomendamos regularizá-la com 
brevidade. 

(A.12) DESVIO DE FUNÇÃO DE EMPREGADO  
Constatamos que o empregado João Armando Zanato da Silva, nomeado em 
02/jul./12, através da Portaria nº 006/12, para ocupar o cargo em comissão de 
"Secretário Júnior", em conformidade com o art. 4° da Deliberação nº 004 do 
CAU-PR, de 30/jan./12, na realidade ocupa o cargo de Contador, conforme 
assinaturas expostas nas Notas de Empenho, Execução e Liquidação. 

Essa situação caracteriza-se como desvio de função, podendo acarretar para a 
entidade possíveis transtornos com a Justiça do Trabalho. 

Para a caracterização do desvio de função basta apenas a comprovação de que 
a função existe e que o empregado a exerceu, em desconformidade com a 
função na qual estava enquadrado e era remunerado, prescindindo, portanto, 
de paradigma no mesmo estabelecimento. 

Comprovado que o empregado exercia funções de responsabilidades 
superiores às do cargo para o qual foi contratado sem a devida remuneração, 
fará jus ao pagamento de diferenças salariais. 

Recomendamos ajustar. 

(A.13) RECONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS 

Identificamos a seguinte situação na entidade: 
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Art. 27, que trata da Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica, 
Qualificação Econômico-Financeira e Regularidade Fiscal dos participantes 
das licitações; 
Art. 38, que trata dos procedimentos e julgamento e seu parágrafo único 
que trata dos Pareceres Jurídicos do processo; 
Art. 43, que trata do Processamento e Julgamento da licitação; 
Arts. 60 a 64, que tratam sobre o Contrato e sua publicação; 
Art. 73, que trata do recebimento da mercadoria ou serviço. 

(A.15. 2) Processo: Locação de Imóvel (Modalidade Dispensa de Licitação - Lei nº 

8.666/1993, art. 24, X) 

- Cópia autenticada da Carta de Fiança do Banco do Brasil para a Imobiliária
Confronto, denominando-se fiador do CAU-PR, pelo prazo de 300 dias no
valor de R$ 235.000,00, referente a locação do imóvel situado na Av.
Nossa Senhora da Luz, 2530 (Curitiba/PR), datada de 26/out./12,
devidamente rubricada e assinada.

- Contrato de Prestação de Fiança nº 40/00426-0 entre o Banco do Brasil e
o CAU-PR, datado de 26/out./12, devidamente rubricado, assinado e
registrado no 2° Ofício Distribuidor de Curitiba.

- Cópia autenticada do contrato de locação para fins não residenciais entre
Maio de Mari e CAU-PR, devidamente rubricado, assinado e registrado,
datado de 23/out./12 pelo prazo de 36 meses (25/out./12 a 24/out./15).
Valor de R$ 27.500,00 mensais com desconto de 20% para pagamentos
até o dia 05 de cada mês.

- Cópia simples do primeiro termo aditivo ao contrato de locação, onde a
locatária gozará do desconto no valor de R$ 11.000 ,00 nas parcelas do
período 01 a 09/2013 em razão da necessidade de reformas a serem
realizadas no imóvel, datada de 10/dez./12. E, cópia simples do relatório
de vistoria e proposta de intervenção. Ambos devidamente rubricados e
assinados.

Não foi identificada a realização da avaliação prévia para designar o preço 

de mercado. 

Quanto ao processo, observamos as mesmas situações do comentado para o 
subi tem anterior, aplicável aquela recomendação. 
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(B.6) CONTROLES DE INADIMPLENTES 

Os boletos de arrecadações (anuidades e responsabilidades técnicas), dos 
arquitetos tanto pessoa física como pessoa jurídica, são gerados pelos usuários 

no sistema SICCAU. 

De acordo com o que nos foi informado, não é possível gerar relatório do 
referido sistema que contemple os profissionais cadastrados e inadimplentes. 

Como ferramenta de controle e de cobrança administrativa de eventuais 

anuidades em atraso, sugerimos solicitar ao CAU-BR (gestor do contrato junto 
ao SICCAU) para disponibilizar o referido relatório. 

(B. 7) DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Também examinamos as demonstrações contábeis para o exerc1c10 findo em 

31/dez./12 e suas principais contas patrimoniais, nada mais tendo a apontar no 
presente relatório. 

(C) ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Efetuamos análises sistêmicas de informações sobre os aspectos da governança de TI,
NBC P 1 (Normas profissionais dos auditores independentes) em consonância com as
Normas NBRISO/IEC 12.119 (Tecnologia de Informação - Pacotes de Software -

Testes e requisitos de qualidade), NBRISO/IEC 14.598 e 17.799 (Tecnologia de
Informação - Avaliação de produtos de Software e riscos, NBRISO 27.001 e 27.002),
utilizando critérios fundamentados em uma base seletiva, na extensão e profundidade
julgadas necessárias nas circunstâncias.

A seguir relacionamos os pontos anotados, os quais já foram comentados com as áreas
responsáveis e que entendemos conveniente destacar para informação e/ou com
recomendações adicionais, conforme o caso, sobre controles e procedimentos da

Tecnologia da Informação.

(C.1) COMITÊ - PLANO DIRETOR

Atualmente, não existe a formação do comitê para tomada de decisões relativa 
ao planejamento estratégico. O comitê tem função de alinhar os investimentos e 
as tarefas de TI ao negócio da empresa. 

Conhecimento que Gera Valor 

Brasília. (81) 3321.5481 Fortaleza· (85) 3284.0159 Recife· (81) 3465.0038 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012. 

 
 

Brasília, 22 de março de 2013. 
 
 
À 
DD. Diretoria do 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ 
Curitiba - PR 
 
 
Examinamos as demonstrações contábeis do CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DO PARANÁ, que compreendem os balanços patrimonial, financeiro e 
orçamentário em 31 de dezembro de 2012 e a respectiva demonstração das variações 
patrimoniais para o exercício findo naquela data. 
 
 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 
 
A administração do Conselho é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
para as entidades públicas e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração das demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção 
relevante. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 



 

 

A world organization of accounting firms and business advisers

causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis do Conselho para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses 
controles internos do Conselho. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. 
 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
Opinião 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ em 31 de dezembro de 
2012, o desempenho de suas operações e as variações patrimoniais para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades públicas e Lei nº 4.320/64. 
 
Outros Assuntos 
 
Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público 
 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ é uma autarquia 
subordinada à administração federal, e segue os normativos expedidos pela Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN, portanto, com base na Resolução CFC nº 1.268, de 10 de 
dezembro de 2009, que desobriga as entidades do setor público que estejam sujeitas a 
legislação específica, à aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público – NBC T 16.1 a 16.10, o Conselho está dispensado da adoção das referidas 
normas no exercício de 2012.  
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